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A conjugação das medidas aprovadas pelo presente despacho resulta 
num aumento mínimo de 73 % no número máximo de vagas a afetar 
por instituições de ensino superior públicas ao concurso especial para 
estudantes internacionais, crescendo o limite máximo de 10312 vagas em 
2018 -2019 para 17823 vagas em 2019 -2020. O número total de vagas que 
pode ainda ser alargado em virtude do exposto nas alíneas c) e d) acima.

Assim, ouvidos o Conselho de Reitores das Universidades Portugue-
sas e o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos, 
e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual, estabeleço 
as seguintes orientações gerais e limites para a fixação de vagas para os 
concursos especiais de acesso e ingresso para estudantes internacionais 
para o ano letivo 2019 -2020:

Artigo 1.º
Instituições e ciclos de estudos abrangidos

São abrangidos por estas orientações os ciclos de estudos de formação 
inicial ministrados por todas as instituições de ensino superior públi-
cas, com exceção da Universidade Aberta e das instituições de ensino 
superior militar e policial.

Artigo 2.º
Vagas abrangidas

São abrangidas por estas orientações as vagas a fixar para os concursos 
especiais de acesso e ingresso para estudantes internacionais regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual, para 
o ano letivo 2019 -2020, adiante designados «concursos para estudantes 
internacionais».

Artigo 3.º
Conceitos

Para os fins deste despacho entende -se por:
a) «Ciclos de estudos de formação inicial» adiante designados ciclos 

de estudos:
i) Os ciclos de estudos de licenciatura e os preparatórios de ciclos de 

estudos de licenciatura;
ii) Os ciclos de estudos integrados de mestrado e os preparatórios de 

ciclos de estudos integrados de mestrado;

b) «Concursos especiais» os concursos de acesso e ingresso regulados 
pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 63/2016, de 13 de setembro.

c) «Instituição de ensino superior» uma universidade, um instituto 
politécnico, um instituto universitário ou uma escola politécnica não 
integrada em universidade ou instituto politécnico;

d) «Regime geral de acesso» o regime de acesso e ingresso no ensino 
superior regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na 
sua redação atual, que compreende o concurso nacional e os concursos 
locais de acesso, no caso das instituições de ensino superior públicas, 
e os concursos institucionais, no caso dos estabelecimentos de ensino 
superior privados.

Artigo 4.º
Ciclos de estudos não abrangidos

Para o ano letivo de 2019 -2020 não podem ser fixadas vagas para os 
concursos para estudantes internacionais:

a) Nos ciclos de estudos integrados de mestrado em Medicina;
b) Nos preparatórios de ciclos de estudos integrados de mestrado 

em Medicina.

Artigo 5.º
Limites quantitativos globais

1 — Para o ano letivo de 2019 -2020, o total das vagas fixadas por 
cada instituição para o concurso para estudantes internacionais não pode 
exceder 30 % do total das vagas fixadas para essa instituição no regime 
geral de acesso e concursos especiais no ano letivo 2018 -2019.

2 — Os limites fixados no número anterior podem ser excecional-
mente ultrapassados, mediante despacho do diretor -geral do Ensino 
Superior, sob proposta do órgão legal e estatutariamente competente 
da instituição de ensino superior, nos casos em que esta faça prova, 
cumulativamente:

a) Da existência de um número de candidatos superior ao número 
de vagas fixado;

b) Da existência dos recursos humanos e materiais necessários à minis-
tração do ensino, sem necessidade de recrutamento adicional de pessoal;

c) Do cumprimento dos limites definidos no ato de acreditação dos 
ciclos de estudos em causa.

Artigo 6.º
Fixação das vagas para cada par instituição/ciclo de estudos

1 — A fixação das vagas para cada par instituição/ciclo de estudos 
é feita pelo órgão legal e estatutariamente competente da instituição 
de ensino superior nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual.

2 — A fixação das vagas para cada par instituição/ciclo de estudos pode 
exceder 30 % do total das vagas fixadas para esse par no regime geral de 
acesso e concursos especiais no ano letivo 2018 -2019 desde que a totali-
dade das vagas da instituição para o concurso para estudantes internacio-
nais cumpra os limites quantitativos globais referidos no artigo anterior.

Artigo 7.º
Transferência de vagas

Nos termos do n.º 9 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 
de março, na sua redação atual, as vagas fixadas para o concurso para 
estudantes internacionais não são transferíveis entre regimes de acesso 
e ingresso, ciclos de estudos ou instituições.

Artigo 8.º
Vagas consideradas para aferição de limites

1 — Para efeitos dos limites previstos nos artigos 5.º e 6.º apenas são 
consideradas as vagas ocupadas no 1.º ano curricular.

2 — Quando o cálculo das percentagens fixadas nos artigos 5.º e 
6.º resultar um número não inteiro, este é arredondado para o número 
inteiro superior.

Artigo 9.º
Comunicação e divulgação

1 — A comunicação das vagas de cada instituição de ensino superior, 
acompanhada da respetiva fundamentação, deve ser enviada à Direção-
-Geral do Ensino Superior, de acordo com o formato e nos prazos por 
esta indicados.

2 — A Direção -Geral do Ensino Superior procede à divulgação do 
número de vagas fixado no seu sítio na Internet.

24 de janeiro de 2019. — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor.
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 Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 1559/2019
Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 62/2007, de 

10 de setembro (Regime jurídico das instituições de ensino superior);
Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei 

n.º 99/96, de 10 de julho;
Ao abrigo do disposto na alínea h) do n.º 2 do Despacho n.º 7240/2016 

(2.ª série), de 2 de junho, determino o seguinte:
Fica a Escola Superior de Enfermagem Dr. José Timóteo Montalvão 

Machado autorizada a ministrar os seus ciclos de estudos nas instalações 
de que dispõe, sitas na Quinta dos Montalvões, freguesia do Outeiro 
Seco, concelho de Chaves, para um número máximo de 215 alunos em 
simultâneo.

16 de janeiro de 2019. — A Subdiretora -Geral do Ensino Superior, 
Ângela Noiva Gonçalves.
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO
SUPERIOR E EDUCAÇÃO

Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Despacho n.º 1560/2019
Pelo Despacho n.º 596/2019, publicado no Diário da República, 

2.ª série n.º 8 de 11 de janeiro, foi criada a Equipa Multidisciplinar para 


